
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.947 - SP (2019/0144133-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARCIO ATAIDE FERREIRA LOMBARDI 
ADVOGADOS : LUCIANO AUGUSTO FERNANDES  - SP068286 
   THIAGO RICCI DE OLIVEIRA  - SP322915 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 
   ANDRÉA GIOVANA PIOTTO  - SP183530 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER  - SP178060 
   DENISE LEONARDI DOS REIS  - SP266766 
   LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS  - SP289357 
   JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
   VIVIAN NICODEMOS AUGUSTO  - SP259511 
   LUCIANA SCARMATO JORGE  - SP182002 
   KLEBER FARIA SECATTO  - SP279711 
   CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI  - SP304688 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, 
INCISO III, DO CPC/2015.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de agravo interposto por MARCIO ATAIDE FERREIRA 

LOMBARDI contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

que negou seguimento ao recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso 

III, alínea "a", da Constituição Federal.

É o relatório. 

Passo a decidir.

O presente recurso não pode ser conhecido em virtude da ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

Isso porque, em atenção ao princípio da dialeticidade, esta Corte 

Superior tem manifestado reiteradamente que, para impugnar a decisão que 
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inadmite o recurso especial, faz-se necessário apresentar argumentação 

específica, adequada às particularidades do caso concreto.

Com efeito, o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial 

por ofensa a dispositivos constitucionais, ausência de vulneração aos 

dispositivos arrolados, Súmula 7/STJ e ausência de comprovação do dissenso 

jurisprudencial.

Entretanto, a parte agravante limitou-se apenas a reiterar as razões 

apresentadaas no Recurso Especial. 

Contudo, "não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a 

análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 

imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida 

no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do citado óbice 

processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 20/10/2017). 

Assim sendo, o não conhecimento do recurso é medida que se impõe, 

uma vez que os fundamentos não impugnados são suficientes para manter a 

inadmissão do recurso especial. 

No exato sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO CONTRA DECISÃO QUE 
CONVERTE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO QUANTO AOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CABIMENTO. SÚMULAS 182 E 207 DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DOS VERBETES 
À LUZ DA DIALETICIDADE RECURSAL E DAS SÚMULAS N. 
292, 528 E 289 DO STF.
1. A despeito do que contém o art. 258, § 2º, do RISTJ, 
excepcionalmente, admite-se recurso contra a decisão que 
determina a conversão do agravo em recurso especial, quando 
se aponta algum vício referente a pressupostos de 
admissibilidade. Precedentes.
2. A Súmula n. 182/STJ e a nova redação atribuída ao art. 
544, § 4º, inciso I, do CPC são pregoeiras do princípio da 
dialeticidade recursal, cujo conteúdo indica que, à falta de 
impugnação a fundamento suficiente para manter a decisão 
recorrida, esta subsiste por si só, tal como já constava na 
Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso 
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extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". Tais hipóteses se verificam quando há fundamentos 
sobrepostos, no mesmo tópico da decisão impugnada, 
suficientes à sua manutenção, de modo que o recurso deverá, 
obrigatoriamente, abranger todos eles. 3. [...]
8. Havendo no acórdão recorrido parte não unânime contra a 
qual eram cabíveis os infringentes, a falta de interposição 
desse recurso não torna o especial inadmissível por completo. 
A inércia recursal atinge apenas o ponto em que houve o 
desacordo na turma, acarretando duas situações possíveis: (a) 
a parte não manejou nenhum recurso contra esse ponto e a 
matéria está preclusa; ou (b) a parte interpôs diretamente 
recurso especial, acarretando, apenas nesse ponto, a sua 
inadmissão em razão do não exaurimento das instâncias 
ordinárias (Súmula n. 207/STJ). (EDcl no AREsp 405.570/RJ, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/05/2014, DJe 22/05/2014)

Vale ressaltar que "o STJ possui entendimento pacífico no sentido de que 

não há falar em usurpação de competência pela Corte a quo, sob o argumento 

de que houve o ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião 

do juízo de admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, 

nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 

relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ" (AgRg 

no AREsp 539.954/MS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 

12/06/2018).

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará 

sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), 

inclusive no que tange à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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